PARECER Nº 4144, DE 2008

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 323, DE 2005

De autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, o Projeto de Lei nº 323/2005 isenta as igrejas evangélicas, católicas e templos de qualquer culto da cobrança do ICMS nas contas de água, luz, telefone e gás.

A proposição esteve em pauta no período regimental, correspondente às 7 4ª à 79ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se favoravelmente.

O Relator designado para exarar parecer pela Comissão de Serviços e Obras Públicas posicionou-se contrariamente ao projeto. Tal manifestação foi, contudo, rejeitada na reunião de 1 ° de junho de 2006, competindo-nos, por. força do despacho de fls. 10, verso, redigir o voto vencido.

Discordamos das razões apresentadas pelo nobre relator, pois entendemos que o Projeto está totalmente de acordo com a Constituição Federal, que veda a cobrança de tributos de templos de qualquer culto. A Constituição não restringe tal vedação apenas ao IPTU relativo ao prédio onde se situa o templo, mas fala de impostos em geral. Assim sendo, a vedação da cobrança pode estender-se também ao ICMS incidente sobre a prestação dos serviços essenciais, como é o caso da água e da luz.

Não encontrando óbices nos aspectos que cabe a este Relator examinar, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 323, de 2005.

a) Sebastião Arcanjo – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50  do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 1-6-2006

a) Orlando Morando – Presidente

Simão Pedro – Nivaldo Santana – Orlando Morando – Sebastião Arcanjo
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI


O Projeto de lei n.º 323, de 2005, de autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, dispõe sobre a isenção da cobrança do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, nas contas de água, luz, telefone e gás, para as igrejas evangélicas, católicas e templos de qualquer culto.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 74ª à 79ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 31 de maio a 7 de junho de 2005, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e distribuído ao Deputado Roberto Morais que exarou parecer favorável ao projeto em tela, uma vez que não encontrou óbices jurídico-constitucionais ou legais ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 04.


Em continuidade ao trâmite legislativo, nos termos do artigo 31, § 7º da XII Consolidação do Regimento Interno, o referido projeto foi enviado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, cabendo-me, na qualidade de relator designado, consoante decisão de fls. 05, analisar a matéria quanto ao seu mérito.

O projeto de lei em epígrafe visa isentar as igrejas evangélicas, católicas e templos de qualquer culto do ICMS nas contas de água, luz, telefone e gás.

Cabe registrar que a Constituição Federal, em seu artigo 150, inciso VI, alínea “b”, veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a instituição de impostos sobre templos de qualquer culto.


À imunidade constitucional, quer o autor agregar um novo benefício, que é a isenção do ICMS nos serviços públicos já mencionados, argumentando que tais entidades prestam serviços sociais relevantes.


Não obstante os louváveis propósitos do deputado, apresento as minhas discordâncias pelos argumentos expostos a seguir.


O ICMS é um imposto estadual, onde cada ente da federação tem a sua própria lei regulando este imposto. Assim, o Estado que não tiver previsão legal de isenção do mesmo, necessitará que o Chefe do Poder Executivo envie à Assembléia Legislativa uma lei neste sentido, pois a competência tributária que nada mais é do que a aptidão para criar in abstrato tributos pertence aos entes políticos, União, Estados, Distrito Federal e Municípios, abrangendo também a aptidão para aumentar, parcelar, diminuir, isentar e perdoar tributos.


Além do mais, segundo o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal, cabe à Lei Complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados, o que foi feito por meio da Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975.


Os benefícios relativos ao ICMS deverão ser concedidos exclusivamente por deliberação unânime manifestada por meio de convênios celebrados pelos Estados e pelo Distrito Federal, portanto, estes entes políticos não poderão conceder benefício fiscal ao referido imposto, a não ser que já exista aprovação expressa dos demais neste sentido.

Este entendimento é corroborado pela jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal nas seguintes palavras:

“Convênios e concessão de isenção, incentivo e benefício fiscal em tema de ICMS: A celebração dos convênios interestaduais constitui pressuposto essencial à válida concessão pelos Estados-membros ou Distrito Federal, de isenções, incentivos ou benefícios fiscais em tema de ICMS.

Esses convênios – enquanto instrumentos de exteriorização formal do prévio consenso institucional entre as unidades federadas investidas de competência tributária em matéria de ICMS – destinam-se a compor conflitos de interesses que necessariamente resultariam, uma vez ausente essa deliberação intergovernamental, da concessão, pelos Estados-membros ou Distrito Federal, de isenções, incentivos e benefícios fiscais pertinentes ao imposto em questão.

O pacto federativo sustenta-se na harmonia que deve presidir às relações institucionais entre as comunidades políticas que compõem o Estado Federal, legitima as restrições de ordem constitucional, que afetam o exercício pelos Estados-membros e Distrito Federal, de sua competência normativa em tema de exoneração tributária pertinente ao ICMS.” (Ementa do acórdão relativo à ADIN n.º 1247-9, DJ S1 de 10.08.95, p. 23.554)


Torna-se necessário fazer menção à Lei de Responsabilidade  Fiscal – Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a qual dificulta a concessão unilateral de benefício de natureza tributária, ainda que não o proíba. Essa lei faz, entre outras, as seguintes exigências:

· estimar o impacto-financeiro do benefício;

· atender às exigências da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa da receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais 

da LDO, ou então, compensar as perdas de receita com elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Assim, pela análise do projeto em discussão, observa-se que o mesmo infringiu dispositivos dos artigos 150 e 155 da Constituição Federal que obrigam os Estados a realizarem convênios para a concessão e revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais, além de afrontar a Lei de Responsabilidade Fiscal mencionada acima, uma vez que não cumpriu as exigências elencadas nesta lei.

Por fim, somente para título de ilustração citarei a Lei Estadual n.º 14.586, de 2004, aprovada pela Assembléia Legislativa do Paraná, que dispõe sobre o mesmo tema em discussão, a isenção de ICMS nas contas de água, luz, telefone e gás utilizados por igrejas e templos de qualquer natureza.

Com relação a esta lei, o Governador do Paraná, Roberto Requião, ajuizou ação direta de inconstitucionalidade (ADIN 3421), argumentando que a lei é inconstitucional porque as entidades religiosas não são contribuintes de direito do imposto, ou seja, não figuram no pólo passivo da obrigação tributária, mas sim contribuintes de fato; são destinatárias da carga econômica do tributo, suportam o ônus financeiro do tributo. Alegou também que o ICMS não é cobrado dos templos, mas dos prestadores de serviços relativos ao fornecimento de energia elétrica, água e telecomunicações, uma vez que os contribuintes do ICMS ao Estado são as concessionárias de serviço público e não as igrejas ou templos, que apenas pagam às concessionárias o “preço” e não o tributo pelo consumo de energia elétrica, água, telefone e gás.

Pelo exposto, é possível concluir que a medida proposta pelo autor do projeto de lei em tela afeta o equilíbrio tributário entre os entes federativos, visto tratar-se de interesse comum, exigindo, portanto, a celebração de convênios entre todos os Estados, a fim de conceder tratamento isonômico às instituições religiosas, motivo pelo qual manifesto-me contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 323, de 2005.


a) Nivaldo Santana – Relator

Rejeitado o parecer do relator, Deputado Nivaldo Santana. Designo o Deputado Sebastião Arcanjo para redigir o vencido, favorável.

Sala das Comissões, em 1-6-2006

a) Orlando Morando – Presidente

Orlando Morando (contrário ao parecer) – Simão Pedro (contrário ao parecer) – Sebastião Arcanjo (contrário) – Nivaldo Santana (com o parecer)


